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EMENTA

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ESPECIAL. CRIME DE DESOBEDIÊNCIA. ORDEM DE 
PARADA EMITIDA POR POLICIAIS MILITARES NO 
EXERCÍCIO DE ATIVIDADE OSTENSIVA. CONDUTA 
TIPIFICADA NO ART. 330 DO CÓDIGO PENAL. ABSOLVIÇÃO 
POR ATIPICIDADE DA CONDUTA. IMPOSSIBILIDADE. 
RESTABELECIMENTO DA CONDENAÇÃO. RECURSO 
PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto pelo Ministério Público do Estado 
de Minas Gerais contra acórdão que absolveu o recorrido do 
crime de desobediência (art. 330 do Código Penal), sob o 
fundamento de que a desobediência à ordem de parada de 
policiais militares, em razão da preservação da própria liberdade, 
não configura o delito. O Parquet sustenta que a absolvição viola 
os arts. 330 do CP e 386, III, do CPP, requerendo o 
restabelecimento da sentença condenatória.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se a desobediência à 
ordem de parada emitida por policiais militares no exercício de 
atividade ostensiva configura o delito tipificado no art. 330 do 
Código Penal; e (ii) se é possível restabelecer a condenação do 
recorrido pelo referido delito.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A desobediência à ordem de parada emitida por policiais 
militares no exercício de atividade ostensiva, destinada à 
prevenção e à repressão de crimes, configura o delito de 
desobediência tipificado no art. 330 do Código Penal, conforme 
entendimento consolidado pelo Superior Tribunal de Justiça.
4. A justificativa utilizada pelo Tribunal de origem, de que a 
desobediência à ordem de parada se deu em razão da 
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preservação da própria liberdade, é incompatível com a 
tipicidade do crime de desobediência, que não admite exclusão 
pela simples intenção de evitar prisão em flagrante.
IV. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, dar provimento ao recurso especial, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ESPECIAL. CRIME DE DESOBEDIÊNCIA. ORDEM DE 
PARADA EMITIDA POR POLICIAIS MILITARES NO 
EXERCÍCIO DE ATIVIDADE OSTENSIVA. CONDUTA 
TIPIFICADA NO ART. 330 DO CÓDIGO PENAL. ABSOLVIÇÃO 
POR ATIPICIDADE DA CONDUTA. IMPOSSIBILIDADE. 
RESTABELECIMENTO DA CONDENAÇÃO. RECURSO 
PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto pelo Ministério Público do Estado 
de Minas Gerais contra acórdão que absolveu o recorrido do 
crime de desobediência (art. 330 do Código Penal), sob o 
fundamento de que a desobediência à ordem de parada de 
policiais militares, em razão da preservação da própria liberdade, 
não configura o delito. O Parquet sustenta que a absolvição viola 
os arts. 330 do CP e 386, III, do CPP, requerendo o 
restabelecimento da sentença condenatória.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se a desobediência à 
ordem de parada emitida por policiais militares no exercício de 
atividade ostensiva configura o delito tipificado no art. 330 do 
Código Penal; e (ii) se é possível restabelecer a condenação do 
recorrido pelo referido delito.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A desobediência à ordem de parada emitida por policiais 
militares no exercício de atividade ostensiva, destinada à 
prevenção e à repressão de crimes, configura o delito de 
desobediência tipificado no art. 330 do Código Penal, conforme 
entendimento consolidado pelo Superior Tribunal de Justiça.
4. A justificativa utilizada pelo Tribunal de origem, de que a 
desobediência à ordem de parada se deu em razão da 
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preservação da própria liberdade, é incompatível com a 
tipicidade do crime de desobediência, que não admite exclusão 
pela simples intenção de evitar prisão em flagrante.
IV. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DE MINAS GERAIS contra acórdão assim ementado (fl. 284):

EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL - CRIME DE PORTE ILEGAL DE 
ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO (ART. 16 DA LEI Nº 10.826/03) 
- SENTENÇA CONDENATÓRIA - RECURSO DA DEFESA - 
PRETENDIDA ABSOLVIÇÃO - IMPOSSIBILIDADE - AUTORIA E 
MATERIALIDADE DEVIDAMENTE COMPROVADAS - CRIME DE 
DESOBEDIÊNCIA (ART. 330 DO CP) - CONDUTA ATÍPICA - 
ABSOLVIÇÃO NECESSÁRIA - REDUÇÃO DO QUANTUM DA PENA 
DE MULTA APLICADO AO APELANTE - NECESSIDADE DE 
PROPORCIONALIDADE COM A PENA CORPORAL FIXADA - 
PROVIDÊNCIA EFETUADA DE OFÍCIO. 
-Estando devidamente comprovadas a autoria e materialidade 
delitivas, em relação ao delito previsto no art. 16 da Lei 10.826/03, a 
manutenção da condenação do réu é a medida que se impõe. 
-O valor do depoimento testemunhal dos policiais militares - 
especialmente quando prestado em juízo, sob a garantia do 
contraditório - reveste-se de inquestionável eficácia probatória, não se 
podendo desqualificá-lo pelo só fato de emanar de agentes estatais 
incumbidos, por dever de ofício, da repressão penal. 
-Não há qualquer alteração a ser feita na sanção imposta, uma vez 
que a reprimenda se mostra adequada e suficiente à prevenção e 
reprovação do crime. 
-O crime de desobediência não se configura em razão da preservação 
da própria liberdade, que foi o que ocorreu na espécie, porquanto 
demonstrado que o réu não parou o veículo para evitar sua prisão em 
flagrante. Ademais, o não atendimento à ordem de parada no trânsito, 
já configura a infração prevista no art. 195 do CTB, não perfazendo o 
tipo penal do art. 330 do CTB. 
-Se a pena de multa não guardou proporcionalidade com a reprimenda 
carcerária, imperativa se torna a redução. 
 
V.V. APELAÇÃO CRIMINAL - CRIME DE DESOBEDIÊNCIA - 
CONDUTA TIPIFICADA NO ART. 330, DO CÓDIGO PENAL - 
ACUSADO QUE DESOBEDECEU À ORDEM DE PARADA DE 
POLICIAIS MILITARES NO EXERCÍCIO DE ATIVIDADE OSTENSIVA 
- ABSOLVIÇÃO - INVIABILIDADE. Comprovado que o agente ignorou 
ordem de parada emanada de policiais em função de policiament o 
ostensivo, destinada à prevenção e reprovação de crimes, colocando-
se em fuga, tal conduta tipifica o crime de desobediência. 
(Precedentes do STJ).(DESEMBARGADOR EDISON FEITAL LEITE - 
VOGAL VENCIDO EM PARTE.)

 

O Parquet sustenta que o Tribunal de origem, ao dar provimento à 
apelação da defesa para absolver o ora recorrido quanto ao crime de desobediência, 
face à atipicidade da conduta, incorreu em violação aos arts. 330 do CP e 386, III, do 
CPP.
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Requer o provimento do recurso para restabelecer a sentença 
condenatória.

Contrarrazões apresentadas.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo provimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da Súmula n. 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da Súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da Súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da Súmula 283 do STF).

Adiante, observo que o Ministério Público sustenta que o Tribunal de 
origem, ao dar provimento à apelação da defesa para absolver o ora recorrido quanto 
ao crime de desobediência, face à atipicidade da conduta, incorreu em violação aos 
arts. 330 do CP e 386, III, do CPP. Requer o provimento do recurso para restabelecer 
a sentença condenatória.

Acerca da controvérsia, extrai-se do acórdão recorrido (fls.295-298):

Conforme depoimentos acima descritas, os Policiais Militares 
responsáveis pela abordagem do acusado relatam que este, condutor 
da motocicleta, desobedeceu à ardem de parada. Analisando os autos, 
não obstante ser evidente a desobediência no presente caso, a 
Constituição Federal assegura o direito ao silêncio e garante a não 
produção de provas contra si. Por consequência, não configura crime 
quando a desobediência se dá em razão da preservação da própria 
liberdade, que foi o que ocorreu na espécie, porquanto demonstrado 
que o réu não obedeceu à ordem, a fim de evitar sua prisão em 
flagrante, já que estava podando uma arma de fogo.

[...] O não atendimento a ordem de parada no trânsito já configura a 
infração prevista no art. 195 do CTB, não perfazendo o tipo penai do 
art. 330 do CTB.

[...] Por todos os argumentos acima, não há como manter a 
condenação do réu pelo crime de desobediência, razão pela qual o 
absolvo do delito previsto no ad. 330 do CP, com fincas no ad. 386, III, 
do CPP.
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O acórdão recorrido, ao absolver o ora recorrido quanto ao crime de 
desobediência, face à atipicidade da conduta, decidiu contrariamente à jurisprudência 
desta Corte, firmada no sentido de que a desobediência a ordem de parada dada por 
policiais militares no exercício de atividade ostensiva, destinada à prevenção e à 
repressão de crimes, configura o delito de desobediência, tipificado no art. 330 do 
Código Penal.

Nesse entendimento:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. INOCORRÊNCIA. JUSTA 
CAUSA CONFIGURADA. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. 
REVOLVIMENTO FÁTICO E PROBATÓRIO. SÚMULA 7 DO STJ. 
DESOBEDIÊNCIA. TIPICIDADE. MINORANTE DO ART. 33, §4º DA 
LEI N. 11.343/2006. MODULAÇÃO DA FRAÇÃO. QUANTIDADE DE 
ENTORPECENTE APREENDIDO. POSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O ingresso forçado em domicílio, sem mandado judicial e a qualquer 
horário, é legítimo quando circunstâncias fáticas indicarem a 
ocorrência, no interior da residência, de situação de flagrante delito, 
como no caso em análise, em que a busca domiciliar só foi realizada 
após a abordagem dos agentes em via pública, com a constatação de 
que eles traziam entorpecentes consigo, após se evadirem do imóvel 
em questão.

2. A prova testemunhal, somada ao conjunto probatório trazido como 
fundamento no acórdão impugnado, demonstra que os recorrentes 
praticavam o tráfico de drogas. Dessa forma, para desconstituir o 
entendimento firmado pelo Tribunal de origem e concluir pela 
absolvição dos recorrentes seria necessário o revolvimento do 
conjunto fático-probatório, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.

3. Descabe falar em atipicidade da conduta descrita nos autos, 
pois a desobediência de ordem de parada dada por policiais 
militares no exercício de atividade ostensiva, destinada à 
prevenção e à repressão de crimes, como ocorrido no caso dos 
autos, configura o delito de desobediência tipificado no art. 330 
do CP.

4. A teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os 
condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de 
um sexto a dois terços, quando forem reconhecidamente primários, 
possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a atividades 
criminosas ou integrarem organizações criminosas.

5. In casu, a instância antecedente justificou a incidência da minorante 
em 1/6, com fundamento na quantidade da droga apreendida - 719,8g 
de maconha; 363g de cocaína; 14,1g de crack -, conforme autoriza a 
jurisprudência desta Corte. Cabe destacar que tal vetor foi utilizado 
exclusivamente na terceira etapa da dosimetria pena, inexistindo, 
portanto, bis in idem.

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.085.925/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024.)
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Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial para restabelecer 
a condenação pelo crime do art. 330 do Código Penal.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA
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AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MATHEUS GOMES FELIX 
ADVOGADA : FERNANDA DRUMMOND ALVES DINIZ  - MG118328
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso especial, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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